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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  N.º 0000848-89.2011.815.0201.
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca de Ingá.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A.
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APELADO: Fabiana França da Silva.
ADVOGADO: Givaldo Soares de Lima.  

EMENTA: APELAÇÃO.  AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. ÓBITO 
DECORRENTE  DE  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  PRELIMINARES. 
CARÊNCIA DA AÇÃO. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.  PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL.  ILEGITIMIDADE 
ATIVA.  CERTIDÃO  DE  CASAMENTO.  PROVA  DA  CONDIÇÃO  DE 
HERDEIRA. REJEIÇÃO. MÉRITO. CÔNJUGE PROMOVENTE. EXISTÊNCIA 
DE  FILHOS.  CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  50%  DO  VALOR  DO 
SEGURO. POSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. MANIFESTA 
LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ  NA  ARGUIÇÃO  DAS  PRELIMINARES. 
DESPROVIMENTO DO APELO.  

1. Não é obrigatório prévio requerimento administrativo para o ingresso no Poder 
Judiciário, ante o princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição. 

2. A esposa da vítima de acidente automobilístico só terá direito à metade do valor 
do seguro obrigatório DPVAT, se tem filhos do extinto e pleiteia apenas em nome 
próprio.

3. Reputa-se litigância de má-fé a parte que deduz pretensão ou defesa contra texto 
expresso de lei ou fato incontroverso, visando apenas obstaculizar o processo.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
n.º 0000848-89.2011.815.0201, em que figuram como Apelante Seguradora Líder 
dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. e Apelada Fabiana França da Silva.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  Relator, em  conhecer  da  Apelação  para, 
rejeitadas as preliminares, aplicar à Apelante multa de 1% sobre o valor da 
causa, e negar-lhe provimento. 

VOTO.

Seguradora  Líder  dos  Consórcios  do  Seguro  DPVAT  S.A.  interpôs 
Apelação contra a Sentença, f. 73/76, prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca 
de Ingá, nos autos da Ação de Cobrança do Seguro DPVAT, em face dela intentada 
por  Fabiana  França  da  Silva, que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido, 
condenando-a ao pagamento de R$ 6.750,00 (seis mil, setecentos e cinquenta reais) 
correspondente à metade da indenização do seguro DPVAT, em razão da existência 



de  herdeiros  necessários  do  seu  cônjuge  Manoel  Brito  da  Silva,  morto  em 
decorrência de acidente automobilístico, acrescidos de juros de 1% (um por cento) 
ao mês a partir da citação, corrigidos monetariamente pelo INPC desde a data do 
acidente, e honorários e custas no percentual de 10% (dez por cento), distribuídos 
na proporção de 70% (setenta por cento) para o promovido e 30% (trinta por cento) 
para o promovente, observado quanto a este o art. 12, da n.º 1.060/50.

Em suas razões, f. 79/86, arguiu a preliminar de carência da ação, por falta 
de interesse de agir, em razão da ausência de prévio requerimento administrativo, e 
de ilegitimidade ativa da Autora/Apelada, afirmando que o falecido tem filhos e que 
não se sabe da existência de alguma companheira.

Sustentou que a Ação deve ser julgada improcedente em razão da Apelada 
não ser a  única herdeira  do  de cujus,  ou,  subsidiariamente,  para que a correção 
monetária incida a partir da data do ajuizamento da ação e os juros da citação.

Contrarrazoando, f. 100/103, a Apelada alegou que como era casada com a 
vítima, possui legitimidade ativa, pugnando pelo desprovimento do Recurso com a 
condenação do Apelante em litigância de má-fé, e pela majoração dos honorários 
para 20% (vinte por cento). 

O Recurso é tempestivo e houve recolhimento do preparo, f. 87.

É o Relatório.       

 Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

A ausência de requerimento administrativo para o pagamento do seguro 
obrigatório DPVAT não configura falta de interesse de agir do Autor, porquanto sua 
comprovação não pode ser exigida como requisito  para a  promoção de ação de 
cobrança,  sob  pena  de  se  infringir  a  garantia  constitucional  de  acesso  ao 
judiciário,conforme a jurisprudência deste Tribunal  1, pelo que rejeito a preliminar 
de carência de ação.

Não  tem  como  prosperar  também  a  preliminar  de  ilegitimidade  ativa, 
porquanto  a  Sentença  condenou ao pagamento  do  seguro  na  proporção de  50% 
(cinquenta por cento) em razão da Apelada não ser a única herdeira da vítima, não 

1PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO 
OBRIGATÓRIO.  DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA  À  INICIAL.  JUNTADA  DO  INDEFERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. COLAÇÃO DA PROCURAÇÃO ORIGINAL. MATÉRIA NÃO 
ATACADA NO PRESENTE RECURSO. PRECLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE DO PROSSSEGUIMENTO DA 
DEMANDA ORIGINÁRIA ENQUANTO NÃO CUMPRIDA TAL DILIGÊNCIA. Provimento parcial. “[…].  
Não se pode exigir o prévio requerimento administrativo do pagamento do DPVAT para que a vítima de acidente  
ou o beneficiário do seguro postule-o judicialmente, sob pena de afronta ao princípio da inafastabilidade da 
jurisdição. [... ].” (TJPB; AI 2004033-20.2014.815.0000; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José 
Aurélio da Cruz; DJPB 07/05/2014; Pág. 16).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO. 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. FALTA 
DE  INTERESSE  DE  AGIR.  INEXISTÊNCIA  DE  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE.  INTERESSE  PROCESSUAL  RECONHECIDO.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA. 
RETORNO  DOS  AUTOS  À  COMARCA  DE  ORIGEM.  PROVIMENTO  DO  APELO.  Inexiste  a 
obrigatoriedade  legal  de  aviar  pedido  administrativo  prévio,  para  a  posteriori  ajuizar  a  demanda  judicial,  
constatação que impõe a rejeição da preliminar de carência de ação por falta de interesse processual. TJPB.  
Acórdão do processo nº 09820110006123001. Órgão (3 camara civel).  Relator des. Saulo henriques de Sá e 
benevides. J. Em 31/07/2012”. (TJPB; AC 0000513-17.2013.815.0681; Primeira Câmara Especializada Cível;  
Relª Juíza Conv. Vanda Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 06/05/2014; Pág. 12)



estando ela a pleitear direito de outrem, porquanto conformou-se com a Decisão de 
mérito.

No  que  diz  respeito  a  alegação  de  que  o  de  cujus  poderia  ter  uma 
companheira,  a  Apelante  não  fez  prova  a  respeito  do  alegado,  ônus  que  lhe 
incumbia.

Ao  arguir  as  preliminares,  embora  aparentemente  legítimas,  a  Apelante 
incorreu em nítida má-fé processual, porquanto demonstrada a legitimidade ativa da 
Apelada, f. 10, e a existência de jurisprudência consolidada quanto a desnecessidade 
de prévio requerimento administrativo para ingresso de ação para pagamento do 
seguro DPVAT, sua conduta objetivou apenas obstaculizar o processo, enquadrando-
se, portanto, na situação prevista no art. 17, I, do Código de Processo Civil2.

A jurisprudência dos Tribunais vem firmando entendimento no sentido de 
que se aplica multa por litigância de má-fé contra as seguradoras que se utilizam dos 
mecanismos  processuais  para  retardar  a  obrigação  de  pagar  o  seguro  DPVAT3, 
abusando do direito de recorrer, pelo que a condenação da Apelante ao pagamento 
de 1% do valor atribuído à causa a esse título4 é medida que se impõe.

O acidente de trânsito que vitimou o marido da Apelada ocorreu em 03 de 
março  de  2011,  conforme  Boletim  de  Ocorrência,  f.  14,  devendo  ao  caso  ser 
aplicada  a Lei n.º 11.945/2009, que, dando nova redação ao art. 3º, §1º, I, da Lei 
6.194/74, preceituou, para os casos de morte, que o seguro seria pago no seu valor 
máximo de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).

2 Art. 17. Reputa-se litigante de má-fé aquele que: 
   I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso. 

3AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DPVAT.  INTERESSE  DE  AGIR.  DIFERENÇA DEVIDA.  VINCULAÇÃO  AO 
SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. [...]  Caracteriza-se como litigante de 
má-fé, a parte que demanda contra expresso texto de lei e interpõe recurso manifestamente protelatório 
atacando matéria pacificada. Preliminar rejeitada, apelação não provida e aplicada multa por litigância 
de  má-fé (TJMG,  Apelação  Cível  1.0024.07.481209-0/001,  Rel.  Des.  Marcos  Lincoln,  10ª  Câmara  Cível,  
julgamento em 11/03/2008, publicação da súmula em 17/04/2008).

AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO  (DPVAT). 
ACIDENTE DE TRÂNSITO OCORRIDO EM 1.10.2009. VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 451/08 
QUE INSTITUIU  A TABELA DO  GRAU DE  INVALIDEZ.  SUSCITADA A FALTA DE  DOCUMENTO 
INDISPENSÁVEL À PROPOSITURA DA AÇÃO. INVALIDEZ PERMANENTE INCONTROVERSA, ANTE 
A REALIZAÇÃO DO PAGAMENTO ADMINISTRATIVO POR PARTE DA SEGURADORA. PRELIMINAR 
AFASTADA. DEBILIDADE TOTAL PERMANENTE (ANOSMIA - PERDA DO OLFATO) CONSTATADA 
PELO PERITO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO CALCULADA A MENOR PELA SEGURADORA. DEVER DA 
RÉ DE PROMOVER A COMPLEMENTAÇÃO DO VALOR MÁXIMO DA TABELA DE INVALIDEZ – R$ 
13.500,00  (TREZE MIL E QUINHENTOS REAIS).  LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ DA RÉ RECONHECIDA. 
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. O reconhecimento da litigância de má-fé nos casos em 
que se busca a indenização tocante ao DPVAT, encontra justificativa nos obstáculos criados repetidamente 
pelas seguradoras, nas fases administrativa e judicial, para efetuar o pagamento da verba indenizatória 
que tem direito os segurados. Não é uma "simples" interposição de recursos que a legislação processual  
concede, como reiteradamente sustentam as companhias seguradoras, mas sim, resistências injustificadas 
aos pleitos formulados por cidadãos brasileiros. Exigir destes, data venia, normalmente fragilizados pelas suas 
condições  sociais  e  econômico-financeiras,  uma comprovação  cabal,  inequívoca  e  convincente  da  má-fé,  é 
aumentar a sua via crucis ou em outras palavras, negar-lhes o direito que buscam junto ao Poder Judiciário. Daí  
sim, presente se faria em casos tais, como todo o respeito, ao brocardo jurídico de que "Justiça tardia nada mais é  
do que injustiça institucionalizada" (Rui Barbosa) (TJSC, Apelação Cível n. 2012.040092-2, de Jaguaruna, rel. 
Des. Marcus Tulio Sartorato).

4 O art. 18, do Código de Processo Civil, preleciona,  in verbis: “o juiz ou tribunal, de ofício ou a requerimento, 
condenará o litigante de má-fé a pagar multa não excedente a um por cento sobre o valor da causa e a indenizar a  
parte contrária dos prejuízos que esta sofreu, mais os honorários advocatícios e todas as despesas que efetuou”.



Como a Apelada tem filhos, f. 13, e pleiteou o pagamento do seguro apenas 
em seu nome, correta a Decisão do Juízo que condenou ao pagamento na proporção 
de 50% (cinquenta por cento).

Os honorários advocatícios foram fixados com observância ao art. 20, §3.º, 
do Código de Processo Civil, porquanto a Autora/Apelada sucumbiu apenas quanto 
ao percentual do seguro a receber.

A correção monetária  incide  a  partir  da  ocorrência  do sinistro,  consoante 
Súmula  43  do  STJ5,  e  juros  de  mora  a  partir  da  Citação,  segundo Súmula  426 
também do STJ6, 

Posto isso, conheço do Recurso para, rejeitadas as preliminares, aplicar 
à Apelante a multa prevista no art. 18 do CPC, que fixo em 1% sobre o valor 
da causa, e negar-lhe provimento. 

É o voto.

Presidi o julgamento,  realizado na sessão ordinária  desta Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator,  o 
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto 
Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva). 
Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

5 STJ: Súmula nº 43 - Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo.
6 STJ: Súmula nº 426 - Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação.


